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DESVINCULAÇÃO DE RECURSOS DA UNIÃO - DRU  

 O excesso de vinculações no Orçamento Geral da União cresceu nos últimos 
anos, o que levou a União a se endividar no mercado para pagamento de 
despesas obrigatórias quando dispunha de recursos sobrando em outros itens. 
Recentemente foi aprovada mais uma vinculação de gastos com uma emenda 
à Constituição destinando um percentual da arrecadação para a saúde. 

Essas vinculações, somadas a gastos em boa medida incomprimíveis – 
pagamento de pessoal, benefícios previdenciários, contrapartidas de 
empréstimos externos – dificultam a capacidade do governo federal de alocar 
recursos de acordo com suas prioridades sem trazer endividamento adicional 
para a União. 

Assim, o Poder Executivo propôs ao Congresso Nacional em 1994 um projeto 
de emenda à Constituição que autorizava a desvinculação de 20% de todos os 
impostos e contribuições federais que formava uma fonte de recursos livre de 
carimbos. Foi criado o Fundo Social de Emergência, posteriormente 
denominado Fundo de Estabilização Fiscal que vigorou até 31 de dezembro de 
1999. A partir do ano 2000 foi reformulado e passou a se chamar DRU–
Desvinculação de Recursos da União tendo sua prorrogação aprovada pelo 
Congresso Nacional até 2007. 

A DRU objetiva tão somente dar uma maior flexibilidade à alocação dos 
recursos públicos e não significa elevação das receitas disponíveis para o 
governo federal. Além disso, não afeta as transferências constitucionais para 
Estados e municípios, cuja principal fonte de receita é o IPI e o Imposto de 
Renda, uma vez que a desvinculação é feita após os cálculos das 
transferências 

FINALIDADES DA DRU 

1. permitir a alocação mais adequada de recursos orçamentários  
2. não permitir que determinados itens de despesas fiquem com 
excesso de recursos vinculados, ao mesmo tempo que outras áreas 
apresentam carência de recursos;  
3. permitir o financiamento de despesas incomprimíveis sem 
endividamento adicional de União.  
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